
Concurso Público de Provas e Títulos

Defensor Público Substituto

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 100 questões objetivas.

�	Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está 
completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a 
resposta que você considera correta.

�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

�	A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para 
o preenchimento da folha de respostas.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio 
após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este 
caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e 
orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

11.11.2012
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001. Prova Preambular Objetiva
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Direito Civil

01.	 Em acidente automobilístico ocorrido em 19 de fevereiro 
de 2005, João causou danos no automóvel de Antônio. 
Em 15 de março de 2007, como João não efetuou o paga-
mento dos danos, Antônio o notificou extrajudicialmente, 
solicitando a reparação. Contudo, sem obter sucesso em 
receber seu crédito, promoveu nova notificação extrajudi-
cial em 12 de agosto de 2007. Em 14 de março de 2008, 
Antônio ingressou com ação de reparação de danos.

Quanto a esse direito, assinale a alternativa correta.

(A)	 Está prescrito, uma vez que a notificação extrajudicial 
não interrompe a prescrição, por não ser causa de reco-
nhecimento do débito.

(B)	 Está prescrito, uma vez que a prescrição apenas pode 
ser suspensa uma única vez.

(C)	 Não está prescrito, uma vez que a notificação extrajudi-
cial constitui causa que interrompe o prazo prescricional.

(D)	 Não está prescrito, uma vez que apenas a primeira noti-
ficação interrompeu a prescrição.

02.	 José e Maria mantinham união estável, vindo José a falecer 
em 10 de janeiro de 2002, deixando bens, porém, sem dei-
xar ascendentes ou descendentes, mas, apenas, dois irmãos. 
Diante desse acontecimento, quanto aos direitos sucessórios 
de Maria, assinale a alternativa correta.

(A)	 Terá direito a uma quota equivalente à que for atribuída 
aos irmãos de José.

(B)	 Concorrendo com os colaterais, terá direito a um terço 
da herança.

(C)	 Pela aplicação imediata da lei nova, terá direito à tota-
lidade da herança.

(D)	 Terá direito à totalidade da herança, aplicando-se a lei 
do tempo da morte.

03.	 A desconsideração inversa da personalidade jurídica signi-
fica que

(A)	 havendo desvio de finalidade da pessoa jurídica, cau-
sando danos a terceiros, os bens particulares dos admi-
nistradores ou sócios respondem pelas obrigações por 
esta assumidas.

(B)	 afasta-se a autonomia patrimonial da sociedade para 
atingir, então, o ente coletivo e seu patrimônio social, 
responsabilizando a pessoa jurídica por obrigações de 
seus sócios ou administradores.

(C)	 nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada 
a autorização para seu funcionamento, suas relações 
obrigacionais sejam estendidas aos bens particulares 
dos administradores ou sócios.

(D)	 ocorrendo abuso da personalidade jurídica, caracteriza-
do pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimo-
nial, os bens particulares dos sócios ou administradores 
respondem por suas obrigações.

04.	 João comprou um automóvel, com reserva de domínio, 
com uma entrada e pagamento de 24 prestações. Desempre
gado, deixou de efetuar o pagamento da última parcela, 
quando foi interpelado judicialmente pelo vendedor, para 
constituí-lo em mora e ser possível a execução da cláusula 
de reserva de domínio, resolvendo o contrato. Desse modo, 
é correto afirmar que:

(A)	 o vendedor pode pedir a resolução do contrato, se não 
preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qual-
quer dos casos, indenização por perdas e danos.

(B)	 considerando que a resolução depende de interpelação 
judicial, o vendedor, tendo constituído João em mora, 
poderá requerer a devolução do automóvel.

(C)	 a resolução da venda com reserva de domínio não  
depende de interpelação judicial, podendo o vendedor 
requisitar a devolução a qualquer tempo.

(D)	 pelo adimplemento substancial do contrato, não é pos-
sível a busca e apreensão do veículo, mas, apenas, a 
exigência do pagamento da parcela restante.

05.	 A tradição feita por quem não seja proprietário do bem 
móvel

(A)	 transfere a propriedade, desde que o transmitente ceda 
o direito ao comprador por meio idôneo, respeitando 
o negócio jurídico válido e tenha a posse inconteste 
do bem.

(B)	 transfere a propriedade, exceto se a coisa alienada esti-
ver na posse de terceiro, por não ter o alienante a possi-
bilidade fática de efetuar a tradição do bem, mesmo que 
a posse seja indireta.

(C)	 transfere a propriedade, quando tiver por título negócio 
jurídico bilateral válido, inscrito em registro público, 
por valer em face de terceiros, uma vez que caracteriza 
a alienação de boa-fé.

(D)	 não aliena a propriedade, exceto se a coisa oferecida 
ao público em leilão ou estabelecimento comercial for 
transferida em circunstâncias tais que, ao adquirente 
de boa-fé, como a qualquer pessoa, o alienante se afi-
gurar dono.

06.	 Nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro, 
exceto no regime de separação de bens,

(A)	 confessar dívida.

(B)	 prestar fiança ou aval.

(C)	 adquirir bens imóveis.

(D)	 obter empréstimo.

07.	 Quanto à novação,

(A)	 a intenção de novar deve necessariamente ser expressa.

(B)	 o ânimo de novar pode ser tácito, mas inequívoco.

(C)	 ocorre quando o devedor contrai nova obrigação com 
o credor.

(D)	 ocorre quando outro credor substitui o antigo na mesma 
obrigação.
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08.	 Leias as assertivas a seguir.
I.	O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à rela-

ção jurídica entre a entidade de previdência privada e 
seus participantes.

II.	É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que 
limita no tempo a internação hospitalar do segurado.

III.	As instituições financeiras não respondem pelos danos  
gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

IV.	É indispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de 
comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu 
nome em bancos de dados e cadastros.

Está correto apenas o que se afirma em

(A)	 I e II.

(B)	 II e III.

(C)	 III e IV.

(D)	 I, III e IV.

09.	 Havendo contrato de prestação de serviços médicos e hospi-
talares com plano de saúde, com a utilização de rede creden-
ciada, indique a extensão da responsabilidade da operadora, 
por danos causados ao beneficiário, em razão do erro come-
tido pelo médico conveniado ao plano.

(A)	 Não há responsabilidade, uma vez que o médico é um 
profissional autônomo, que responde subjetivamente 
pelos danos causados aos pacientes.

(B)	 Não há responsabilidade, pois o beneficiário tem a livre 
escolha dos profissionais credenciados.

(C)	 Não há responsabilidade em razão da natureza do negó-
cio jurídico entabulado entre o plano e o beneficiário.

(D)	 Há responsabilidade solidária, por ser o plano de saúde 
fornecedor de serviço, respondendo pelos defeitos da 
prestação.

10.	 Considerando que um casal, casado sob o regime da comu-
nhão parcial de bens, adquire um imóvel na constância do 
casamento, com parte do pagamento proveniente da venda 
exclusiva de bem de um dos cônjuges, no caso de divórcio e 
consequente partilha, é correto afirmar que

(A)	 houve subrogação do imóvel adquirido, sendo de pro-
priedade exclusiva do cônjuge proprietário do imóvel 
anteriormente alienado.

(B)	 o quinhão proporcional à subrogação será excluído da 
partilha e destinado exclusivamente a um dos cônjuges 
e a outra parte, para o outro cônjuge.

(C)	 somente o quinhão proporcional à subrogação será  
excluído da partilha e destinado exclusivamente a um 
dos cônjuges, com a partilha do restante.

(D)	 haverá a partilha proporcional à meação para cada côn-
juge, pois não é possível a subrogação parcial.

11.	 Leia as assertivas a seguir:
I.	julgada procedente a investigação de paternidade, os ali-

mentos são devidos a partir da sentença;
II.	o reconhecimento de filhos pode-se dar por testamento, 

ainda que incidentalmente manifestado;
III.	o filho maior pode ser reconhecido sem o seu consenti-

mento;
IV.	é ressalvado o direito de averbar alteração do patroní

mico materno, em decorrência do casamento, no termo 
de nascimento do filho.

É correto apenas o que se afirma em

(A)	 I e II.

(B)	 I e III.

(C)	 II e IV.

(D)	 III e IV.

12.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Aos maiores de 60 anos fica assegurada a gratuidade 
dos transportes coletivos públicos urbanos e semiurba-
nos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares.

(B)	 No sistema de transporte coletivo interestadual, obser-
var-se-á reserva de 2 vagas gratuitas por veículo para 
idosos com renda igual ou inferior a 2 salários mínimos.

(C)	 Para ter acesso à gratuidade dos transportes públicos, 
o idoso maior de 65 anos deve providenciar prévio  
cadastramento junto à concessionária do serviço de 
transporte público.

(D)	 Nos veículos de transporte coletivo, serão reservados 
20% dos assentos para os idosos, devidamente identifi-
cados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos.

13.	 O proprietário de um imóvel faleceu sem deixar herdeiros, 
sendo sua herança considerada jacente. Em razão desse fato, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É possível a aquisição do bem por meio da usucapião, 
enquanto não declarada a vacância.

(B)	 Os credores não terão o direito de pedir o pagamento 
das dívidas reconhecidas, até a declaração da jacência.

(C)	 Sendo a herança jacente e o falecido houver deixado 
testamento, não será possível reconhecer a vacância.

(D)	 Havendo colaterais que eram desconhecidos, esses  
poderão se habilitar ainda que tenha havido a declara-
ção de vacância.
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14.	 Constitui caso de alienação parental

(A)	 mudar o domicílio para outro local, impossibilitando a 
guarda compartilhada com o outro genitor.

(B)	 o atraso na devolução da criança depois de realizadas as 
visitas ao genitor que possui sua guarda.

(C)	 interferência na formação psicológica do adolescente 
promovida pelos avós para que repudie genitor.

(D)	 brigas constantes entre os genitores, com troca de ofen-
sas verbais ou físicas, após a dissolução da união.

15.	 Maria vendeu um automóvel a Alfredo, alegando estar livre 
e desembaraçado de ônus. Porém, um mês após a tradição, 
o bem foi penhorado e arrematado por dívidas de Maria  
anteriores à venda. Em razão desse fato, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Alfredo tem direito à restituição integral do preço que 
pagou em decorrência da evicção.

(B)	 Não se operou a evicção, uma vez que a constrição do 
bem é posterior à alienação.

(C)	 Alfredo terá direito a receber o preço que pagou se hou-
ver cláusula expressa para reforçar esse tipo de perda.

(D)	 Não pode Alfredo demandar pela evicção porque ela 
não subsiste para constrições judiciais.

Direito Processual Civil

16.	 O princípio da inércia da jurisdição

(A)	 é absoluto, sem possibilidade de sofrer qualquer forma 
de mitigação.

(B)	 pode ser mitigado na jurisdição voluntária, mas não na 
contenciosa.

(C)	 está presente mesmo na instauração de inventário de 
ofício.

(D)	 é consequência do princípio constitucional de devido 
processo legal.

17.	 O meio único e excepcional de correção da legitimação 
passiva ad causam é

(A)	 a extinção do processo.

(B)	 a nomeação à autoria.

(C)	 a denunciação da lide.

(D)	 o chamamento ao processo.

18.	 A faculdade do juiz que, de ofício, pode determinar o com-
parecimento pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre 
os fatos da causa,

(A)	 tem por finalidade provocar a confissão.

(B)	 destina-se especificamente à tentativa de provocar a 
conciliação das partes.

(C)	 corresponde ao depoimento pessoal propriamente dito.

(D)	 tem caráter instrutório.

19.	 Com relação à força probante dos documentos, é correto 
afirmar que

(A)	 o documento possui uma carga probante superior aos 
demais meios de prova.

(B)	 o documento particular, admitido expressa ou tacita-
mente, é divisível no que diz respeito aos fatos de acor-
do com o interesse da parte.

(C)	 a nota escrita pelo credor em qualquer parte de docu-
mento representativo de obrigação, ainda que não assi-
nada, faz prova em benefício do credor.

(D)	 os registros domésticos não podem funcionar em nenhu-
ma hipótese como meio de prova.

20.	 Na Justiça da Infância e da Juventude, nos casos de ato infra-
cional, a competência será determinada pelo

(A)	 lugar da ação ou omissão, observadas as regras de cone-
xão, continência e prevenção.

(B)	 domicílio dos pais ou responsável.

(C)	 lugar onde se encontre a criança ou o adolescente.

(D)	 juiz que primeiro tomar conhecimento dos fatos.

21.	 Sobre os alimentos gravídicos, é correto afirmar que

(A)	 compreendem apenas os gastos decorrentes do parto.

(B)	 dependem do pai assumir a paternidade para serem con-
cedidos.

(C)	 compreendem gastos com alimentação especial.

(D)	 uma vez concedidos, devem liberar a gestante de todos 
os gastos até o parto.

22.	 Os Juizados Especiais da Fazenda Pública têm competência 
para julgar:

(A)	 mandados de segurança.

(B)	 demandas sobre direitos difusos, de interesse do muni-
cípio, até o valor de 60 salários mínimos.

(C)	 ações de improbidade administrativa, de interesse do 
município, até o valor de 60 salários mínimos.

(D)	 causas cíveis, de interesse do município, até o valor de 
60 salários mínimos.
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23.	 Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda Pública

(A)	 como autores, os municípios.

(B)	 como autores, as pessoas físicas.

(C)	 como réus, as sociedades limitadas.

(D)	 como réus, as empresas de pequeno porte.

24.	 É correto afirmar que

(A)	 o cumprimento da sentença de obrigação por quantia 
certa se faz por execução.

(B)	 quando o executado alegar que o exequente, em exces-
so de execução, pleiteia quantia superior à resultante 
da sentença, deverá exigir que o exequente comprove 
o valor.

(C)	 a sentença arbitral é um título executivo extrajudicial.

(D)	 quando o juiz decidir relação jurídica sujeita à condi-
ção ou termo, o credor poderá executar a sentença mes-
mo sem provar se realizou a condição ou que ocorreu 
o termo.

25.	 A impugnação no cumprimento de sentença, uma vez deci-
dida, é recorrível

(A)	 por agravo de instrumento, mesmo quando importar 
extinção da execução.

(B)	 por apelação, em quaisquer casos.

(C)	 por apelação apenas quando importar a extinção da exe-
cução.

(D)	 por agravo de instrumento, em quaisquer casos.

26.	 Nos termos da Lei n.º 8.038/90, a reclamação

(A)	 serve para preservar a competência do Tribunal.

(B)	 será distribuída livremente e não permite a impugnação 
do pedido por qualquer interessado.

(C)	 se julgada procedente, suspenderá o ato ou processo 
impugnado.

(D)	 serve para garantir a autoridade das decisões do Tribu-
nal, mas não para preservar a sua competência.

27.	 Assinale a assertiva correta.

(A)	 Compete à Justiça Federal julgar causas entre consu-
midor e concessionária de serviço público de telefonia, 
mesmo quando a ANATEL não seja litisconsorte passi-
va necessária, assistente ou opoente.

(B)	 A falta de defesa técnica por advogado no processo  
administrativo disciplinar não ofende a Constituição.

(C)	 É constitucional a exigência de depósito ou arrolamen-
to prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de 
recurso administrativo.

(D)	 A Justiça do Trabalho é competente para processar e 
julgar as ações de indenização por danos morais e patri-
moniais decorrentes de acidente de trabalho propostas 
por empregado contra empregador, salvo aquelas que 
ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro 
grau quando da promulgação da Emenda Constitucio-
nal n.º 45/04, que continuam da competência da Justiça 
Comum Estadual.

28.	 Na ação renovatória de contrato de locação,

(A)	 o direito de inerência ao ponto também inclui a locação 
para fins residenciais.

(B)	 o seu exercício pode ser realizado a qualquer momento 
antes do término do contrato.

(C)	 a defesa do locador não pode envolver propostas de ter-
ceiros, uma vez que o ponto pertence ao locatário.

(D)	 a petição inicial precisa indicar de forma clara e precisa 
as condições oferecidas para a renovação da locação.

29.	 Assinale a assertiva correta.

(A)	 É provisória a execução de títulos extrajudicial, se pen-
dente apelação contra sentença que julgou improceden-
tes os embargos.

(B)	 Cabe ação rescisória contra acórdão que não conheceu 
da apelação em razão de ser intempestiva.

(C)	 Não cabe agravo de instrumento da decisão de primeiro 
grau de jurisdição em liminar de mandado de segurança.

(D)	 O juiz não receberá o recurso de apelação quando a sen-
tença estiver em conformidade com súmula do Supre-
mo Tribunal Federal.

30.	 Na execução de prestação alimentícia, é correto afirmar que

(A)	 o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimen-
tante é o que compreende as três prestações anteriores à 
citação e as que vencerem no curso do processo.

(B)	 a pensão alimentícia de filho é cancelada com o alcance 
da maioridade civil.

(C)	 a prisão só pode ser decretada uma única vez, não  
podendo ser renovada em razão de posterior inadim
plemento.

(D)	 para a prisão do devedor, é desnecessário que exista  
pedido expresso do exequente nesse sentido.
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Direito Penal

31.	 “Um fato definido por uma norma incriminadora é meio  
necessário ou normal fase de preparação ou execução de 
outro crime, bem como quando constitui conduta anterior 
ou posterior do agente, cometida com a mesma finalidade 
prática atinente àquele crime”.

No conflito aparente de normas, esta afirmação explica o 
princípio da

(A)	 especialidade.

(B)	 subsidiariedade.

(C)	 alternatividade.

(D)	 consunção.

32.	 Com relação ao crime culposo, assinale a alternativa correta.

(A)	 Imprudência é uma omissão, uma ausência de precau-
ção em relação ao ato realizado.

(B)	 Na culpa consciente, o resultado não é previsto pelo 
agente, embora previsível.

(C)	 O resultado involuntário trata de elemento do fato típico 
culposo.

(D)	 Na culpa imprópria, o resultado não é previsto, embora 
seja previsível.

33.	 Na imputabilidade penal,

(A)	 a emoção não exclui o crime e não poderá ser conside-
rada como causa de diminuição de pena, uma vez que 
não concorre a liberdade psíquica, não havendo, portan-
to, a vontade integrante da conduta.

(B)	 é isento de pena o agente que, em razão da dependência, 
ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força 
maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
qualquer que tenha sido a infração penal praticada,  
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

(C)	 exclui-se a culpabilidade do sujeito que pratica o fato 
típico sob coação física irresistível, posto que, não con-
corre a liberdade psíquica ou física, não havendo a von-
tade integrante da conduta, pelo que não há o próprio 
comportamento, primeiro elemento do fato típico.

(D)	 se o fato típico é cometido em obediência hierárquica 
à ordem não manifestamente ilegal, responderá pelo 
crime apenas o superior hierárquico, inclusive por  
todos os excessos perpetrados pelo subordinado durante 
a execução da determinação.

34.	 No que tange ao concurso de pessoas nos crimes de cor
rupção ativa e passiva, o Código Penal adotou a teoria

(A)	 monista.

(B)	 causal.

(C)	 dualista.

(D)	 pluralística.

35.	 As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em 
forma progressiva, segundo o mérito do condenado, obser-
vados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de 
transferência a regime mais rigoroso:

(A)	 o condenado reincidente, cuja pena seja igual a 4 (qua-
tro) anos, deverá, desde o início, cumpri-la em regime 
aberto.

(B)	 o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 
6 (seis) anos e não exceda a 12 (doze), poderá, desde o 
princípio, cumpri-la em regime semiaberto.

(C)	 o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou  
inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início,  
cumpri-la em regime aberto.

(D)	 o condenado reincidente, cuja pena seja inferior a  
4 (quatro) anos, deverá, desde o início, cumpri-la em 
regime aberto.

36.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tem-
po indeterminado, perdurando enquanto não for averi-
guada, mediante perícia médica, a cessação de pericu-
losidade.

(B)	 Nos crimes apenados com detenção, sendo o réu semi-
-imputável, o juiz poderá optar pela substituição da  
diminuição da pena privativa de liberdade de 1/3 a  
2/3 pelo tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 
1 (um) a 5 (cinco) anos.

(C)	 Nos crimes apenados com reclusão, sendo o réu semi-
-imputável, o juiz poderá optar pela substituição da  
diminuição da pena privativa de liberdade de 1/3 a  
2/3 pela internação em hospital de custódia, pelo prazo 
mínimo de 1 (um) a 5 (cinco) anos.

(D)	 A internação, ou tratamento ambulatorial, será pelo  
prazo de 1 a 3 anos e, ao término deste, realizar-se-á 
perícia médica para verificação da periculosidade.

37.	 São causas extintivas da punibilidade:

I.	Anistia – é concedida por lei, referindo-se a fatos já reali
zados, pressupondo condenação transitada em julgado.

II.	Perempção – na ação penal privada ou pública condicio-
nada a representação, consistindo na perda do direito de 
prosseguir na ação.

III.	Renúncia – ato unilateral e extraprocessual, pelo qual o 
ofendido abdica do direito de oferecer queixa.

É correto apenas o que se afirma em

(A)	 I.

(B)	 III.

(C)	 I e III.

(D)	 II e III.



8DFMS1201/001-DefPúblicoSubstituto

38.	 Com relação aos crimes contra a pessoa, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A calúnia admite a prova da verdade, salvo se do cri-
me imputado, embora de ação pública, o ofendido foi  
absolvido por sentença recorrível.

(B)	 A imperícia no homicídio culposo é caracterizada pela 
inobservância de regra técnica de arte, profissão ou ofício.

(C)	 A omissão de socorro, quando não resulta lesão corpo-
ral ou morte, é de ação penal pública condicionada.

(D)	 É possível que um homicídio seja qualificado e privile-
giado ao mesmo tempo.

39.	 Assinale a alternativa correta com relação aos crimes contra 
o patrimônio.

(A)	 A receptação é punível, ainda que desconhecido ou 
isento de pena o autor do crime de que proveio a coisa.

(B)	 O roubo impróprio poderá ser cometido mediante vio-
lência, grave ameaça ou qualquer outro meio que redu-
za a vítima à impossibilidade de resistência.

(C)	 O latrocínio (consumado ou tentado) assim como o rou-
bo qualificado pelas lesões graves são crimes hediondos.

(D)	 É punível a subtração de coisa comum fungível, cujo 
valor não excede a quota a que tem direito o agente.

40.	 No crime de estupro,

(A)	 não é possível a responsabilização penal por omissão.

(B)	 há presunção de violência quando a vítima não é maior 
de 14 anos.

(C)	 a tipificação não exige o contato físico entre a vítima e 
o agente.

(D)	 como regra, a ação penal é privada, exigindo-se a  
queixa-crime.

41.	 Assinale a alternativa correta.

(A)	 Ocorrerá crime de concussão mesmo se a exigência, 
para si ou para outrem, versar sobre vantagem devida.

(B)	 A corrupção passiva é crime material, exigindo-se para 
sua configuração que o funcionário receba a vantagem 
indevida.

(C)	 Não há possibilidade de ocorrer corrupção ativa sem a 
correspondente corrupção passiva.

(D)	 Mesmo aquele que não é funcionário público poderá 
responder por crime de peculato.

42.	 Sobre a execução penal, é correto afirmar que

(A)	 o trabalho do preso está sujeito ao regime da Consoli
dação das Leis do Trabalho.

(B)	 nos casos de violência doméstica contra a mulher, o 
juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório 
do agressor a programas de recuperação e reeducação.

(C)	 para o preso provisório, o trabalho é obrigatório e só 
poderá ser executado no interior do estabelecimento.

(D)	 a jornada normal de trabalho não será inferior a 8 (oito)  
nem superior a 10 (dez) horas, com descanso nos  
domingos e feriados.

43.	 No tocante à legislação que regula o Sistema Nacional de  
Políticas Públicas sobre Drogas, assinale a alternativa correta.

(A)	 A destruição de drogas far-se-á por incineração, no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-se as amos-
tras necessárias à preservação da prova.

(B)	 Aquele que guardar ou tiver em depósito, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, será submetido às 
penas de prisão simples e multa.

(C)	 Não constitui crime oferecer droga, eventualmente e 
sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem.

(D)	 As plantações ilícitas somente serão destruídas pelas 
autoridades de polícia judiciária, após a competente  
autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

44.	 São circunstâncias que sempre agravam as penalidades dos 
crimes de trânsito, ter o condutor do veículo cometido a  
infração

I.	com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com 
grande risco de grave dano patrimonial a terceiros;

II.	após atingir, no período de 12 (doze) meses, a contagem 
de 20 (vinte) pontos;

III.	utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou 
adulteradas.

É correto apenas o que se afirma em

(A)	 I.

(B)	 III.

(C)	 I e III.

(D)	 II e III.

45.	 São crime hediondos:

(A)	 epidemia com resultado morte – concussão – extorsão 
qualificada pela morte – estupro de vulnerável.

(B)	 homicídio qualificado – estupro de vulnerável – extor-
são qualificada pela morte – falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais.

(C)	 latrocínio – tráfico de pessoa – homicídio qualificado 
– falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.

(D)	 extorsão qualificada pela morte – estupro de vulnerável 
– lenocínio – tráfico de pessoa.
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Direito Processual Penal

46.	 No que se refere aos princípios constitucionais e infraconsti-
tucionais aplicáveis ao processo penal, é correto afirmar que:

(A)	 no processo penal que visa apurar crimes societários, a 
inexistência de descrição, na denúncia, do vínculo entre 
o denunciado e a empreitada criminosa a ele imputada,  
caracteriza-se, conforme causa de decretação de nulida-
de do processo já reconhecida pelo STJ, como violação 
ao princípio constitucional da ampla defesa.

(B)	 o princípio da economia processual e do tempus regit 
actum afasta eventual alegação de nulidade decorrente 
da não observância, na audiência de inquirição de tes-
temunhas realizada no ano de 2009, do sistema adver-
sarial anglo-americano, consistente primeiramente no 
direct examination – por parte de quem arrolou – e pos-
teriormente no cross-examination – pela parte contrária 
– cabendo ao magistrado apenas a complementação da 
inquirição sobre os pontos não esclarecidos, ao final, 
caso entenda necessário.

(C)	 o reconhecimento por uma instância superior da mera 
deficiência de defesa técnica processual em favor de um 
condenado pela prática do crime de falsidade ideológica 
em primeira instância acarreta, segundo entendimento 
sumulado pelo STF, a imediata declaração de nulidade 
da condenação.

(D)	 uma pessoa condenada no ano de 2010 a 23 anos de 
reclusão pelo crime de homicídio tem direito à interpo-
sição do recurso denominado “protesto por novo júri” 
em virtude do crime a ela imputado ter sido praticado 
em 2006.

47.	 Segundo as disposições do Código de Processo Penal relati-
vas à ação penal, é correto afirmar que

(A)	 o perdão concedido a um dos querelados aproveitará a 
todos, independentemente da aceitação ou recusa dos 
demais querelados.

(B)	 salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu 
representante legal, decairá no direito de queixa ou de 
representação, se não o exercer dentro do prazo de seis 
meses, contado do dia em que o crime foi praticado.

(C)	 a renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação 
a um dos autores do crime, a todos se estenderá.

(D)	 nos casos em que somente se procede mediante queixa, 
considerar-se-á perempta a ação penal quando, iniciada 
esta, o querelante deixar de promover o andamento do 
processo durante 15 (quinze) dias seguidos.

48.	 A competência processual penal é definida, em regra, pelo 
lugar em que se consumar a infração. Contudo, nos termos 
do Código de Processo Penal, é correto afirmar que

(A)	 se tratando de infração continuada ou permanente, pra-
ticada em território de duas ou mais jurisdições, a com-
petência firmar-se-á pelo lugar em que for praticado o 
último ato de execução.

(B)	 a competência será determinada pela conexão quando 
duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infra-
ção ou se, ocorrendo duas ou mais infrações praticadas 
ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por 
várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo 
e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as outras.

(C)	 ao Supremo Tribunal Federal competirá, privativa
mente, processar e julgar os seus ministros nos crimes 
de responsabilidade.

(D)	 não sendo conhecido o lugar da infração, a competência 
regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu.

49.	 No que diz respeito às provas no processo penal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Durante o curso do processo judicial, é permitido às 
partes, quanto à perícia, indicar assistentes técnicos que 
poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado pelo 
juiz, sendo, entretanto, vedada a inquirição destes em 
audiência.

(B)	 Durante o curso do processo judicial, é permitido às par-
tes, quanto à perícia, requerer a oitiva dos peritos para 
esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos.

(C)	 Durante a oitiva de testemunha, as perguntas das partes 
serão requeridas ao juiz, que as formulará à testemunha, 
ou, a critério do juiz, as perguntas poderão ser formu-
ladas pelas partes diretamente à testemunha desde que 
guardem relação com o processo e não importarem  
repetição de outra já respondida.

(D)	 O juiz decidirá livremente sobre a oportunidade e con-
veniência da realização do interrogatório por sistema de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico.

50.	 Fica caracterizada a causa legal de suspeição do magistrado 
no processo penal:

(A)	 se o magistrado for enteado de uma das partes no proces-
so, ainda que o casamento que tenha originado esta rela
ção de parentesco por afinidade tenha sido dissolvido.

(B)	 se o parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, 
inclusive, do magistrado, estiver respondendo a proces-
so por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja 
controvérsia.

(C)	 se o parente do magistrado, consanguíneo ou afim, até o 
quarto grau, inclusive, sustentar demanda ou responder 
a processo que tenha de ser julgado por qualquer das 
partes.

(D)	 se tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o quarto 
grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do 
Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da jus-
tiça ou perito.
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51.	 No que diz respeito às prisões e outras medidas cautelares, é 
correto afirmar que

(A)	 todos os presos serão informados de seus direitos, nos 
termos do inciso LXIII do art. 5.º da Constituição Fede
ral, e suas prisões deverão ser comunicadas à Defenso-
ria Pública.

(B)	 ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
converter a prisão em flagrante em preventiva se verifi-
car que há prova da existência do crime e indício sufi
ciente de autoria, bem como se encontrar-se presente 
um dos requisitos legais consistentes na garantia da  
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da 
lei penal.

(C)	 o recolhimento domiciliar é uma medida cautelar diver-
sa da prisão e consiste no recolhimento do indiciado ou 
acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se 
com autorização judicial.

(D)	 se vier a ser reformado o julgamento em que se decla-
rou quebrada a fiança, esta subsistirá em todos os seus 
efeitos.

52.	 É correto afirmar, no que diz respeito às citações e intima-
ções, que

(A)	 se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem 
constituir advogado, o juiz determinará que o oficial de 
justiça proceda à citação com hora certa na forma esta-
belecida na legislação processual civil.

(B)	 a intimação do defensor público será pessoal ou por  
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos 
judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulidade, 
o nome do acusado.

(C)	 ressalvados os casos de urgência ou de perigo de inefi
cácia da medida, é obrigatória a intimação da parte 
contrária, acompanhada de cópia do requerimento e das 
peças necessárias antes da decisão judicial acerca do 
pedido de medida cautelar.

(D)	 a intimação da decisão de pronúncia deverá ser feita 
pessoalmente ao acusado ou ao defensor público ou 
dativo, quando não houver defensor constituído pelo 
acusado.

53.	 No tocante à sentença no processo penal, é correto afir-
mar que

(A)	 no caso de sentença condenatória, ainda que recor
rível, o réu deverá ser preso ou conservado na prisão,  
assim nas infrações inafiançáveis, como nas afiançáveis  
enquanto não prestar fiança.

(B)	 é obrigatória a comunicação ao ofendido da sentença 
proferida no processo penal.

(C)	 no caso de crimes que sejam de competência do Tri-
bunal do Júri, em virtude apenas dos critérios de  
conexão e continência, mesmo que o juiz da pronúncia 
venha a desclassificar a infração para outra que não seja 
de competência originária do Júri ou venha a impro-
nunciar ou absolver o acusado, de maneira que exclua 
a competência do Júri, a sentença continuará a ser de 
competência do presidente do Tribunal do Júri.

(D)	 se o juiz reconhecer a possibilidade de nova defini-
ção jurídica do fato, em consequência de prova exis
tente nos autos de circunstância elementar, não contida,  
explícita ou implicitamente, na denúncia ou na queixa, 
baixará o processo, a fim de que a defesa, no prazo de 
oito dias, fale e, se quiser, produza prova, podendo ser 
ouvidas até três testemunhas.

54.	 Com relação ao procedimento relativo aos crimes de com-
petência do Tribunal do Júri, de acordo com o Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que

(A)	 o juiz, ao receber a denúncia ou a queixa, ordenará a 
citação do acusado para responder a acusação, por  
escrito, no prazo de 05 (cinco) dias.

(B)	 na fase plenária, o tempo destinado à acusação e à defesa, 
durante os debates a serem realizados após o encer
ramento da instrução, será de uma hora e meia para cada, 
e de uma hora para a réplica e outro tanto para a tréplica. 
Havendo mais de 1 (um) acusado, o tempo para a acu
sação e a defesa será acrescido de 1 (uma) hora e elevado 
ao dobro o da réplica e da tréplica.

(C)	 a falta, sem escusa legítima, para a sessão de julga
mento do Tribunal do Júri, do advogado do acusado 
sem constituição de outro defensor, não adiará o ato 
mas obrigará a nomeação de defensor público para a 
defesa do acusado.

(D)	 quando da Preparação do Processo para Julgamento em 
Plenário, ao receber os autos, o presidente do Tribunal 
do Júri determinará a intimação do órgão do Ministé-
rio Público ou do querelante, no caso de queixa, e do  
defensor, para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentarem 
rol de testemunhas que irão depor em plenário, até o 
máximo de 8 (oito), oportunidade em que poderão jun-
tar documentos e requerer diligência.
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55.	 De acordo com o Código de Processo Penal e o posiciona-
mento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, a nulida-
de no processo penal deverá ser obrigatoriamente declarada 
quando

(A)	 for reconhecida a mera deficiência de defesa técnica.

(B)	 não for observada a regra de competência penal pela 
prevenção.

(C)	 for constata a ilegitimidade do representante da parte 
independentemente de ratificação dos atos processuais 
pelo representante legítimo.

(D)	 for constatada a ausência de intimação do denunciado 
para oferecer contra-razões ao recurso interposto da  
rejeição da denúncia, mesmo no caso de ter sido reali-
zada nomeação de defensor público para tal finalidade.

56.	 Assinale a alternativa que contém hipótese correta de cabi-
mento do recurso indicado.

(A)	 Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, despacho 
ou sentença que decidir o incidente de falsidade.

(B)	 Dar-se-á carta testemunhável da decisão que admitir o 
recurso e não crie óbice à sua expedição e seguimento 
para o juízo ad quem.

(C)	 Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, 
Câmaras ou Turmas, poderão ser opostos embargos de 
declaração, no prazo de três dias contados da sua publi-
cação, quando não for unânime a decisão de segunda 
instância.

(D)	 Caberá apelação da decisão que não receber a denúncia 
ou a queixa no rito ordinário do procedimento comum 
previsto no Código de Processo Penal.

57.	 Nos termos do entendimento sumulado pelo Supremo Tribu-
nal Federal, é cabível habeas corpus, se presentes os demais 
requisitos legais e constitucionais:

(A)	 independentemente de já ter ocorrido a extinção da 
pena privativa de liberdade.

(B)	 contra decisão de turma recursal de juizados especiais 
criminais.

(C)	 contra decisão condenatória a pena de multa, ou rela
tivo a processo em curso independentemente de a  
infração penal apurada ter por cominação legal apenas 
a pena pecuniária.

(D)	 contra a imposição da pena de perda de função pública.

58.	 De acordo com a Lei de Execuções Penais, é correto afir-
mar que

(A)	 a imposição de regime disciplinar diferenciado ao preso 
provisório, ou condenado acarreta a limitação das visi-
tas semanais a apenas uma pessoa, que terá duração de 
duas horas.

(B)	 o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena à razão de 1 (um) 
dia de pena a cada 8 (oito) horas de frequência escolar –
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive pro-
fissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias.

(C)	 as atividades de estudo que originam o direito à remição 
poderão ser desenvolvidas por metodologia de ensino à 
distância.

(D)	 na hipótese de remição, o tempo a remir em função das 
horas de estudo será acrescido de 1/6 (um sexto) no 
caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou  
superior, durante o cumprimento da pena, desde que cer-
tificada pelo órgão competente do sistema de educação.

59.	 Com relação às prerrogativas e garantias dos defensores 
públicos do estado do Mato Grosso do Sul, é correto afir-
mar que:

(A)	 não ser preso, senão por ordem judicial escrita, sal-
vo em flagrante de crime inafiançável, caso em que   
a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor 
Público-Geral do Estado, caracteriza-se como uma de 
suas prerrogativas legais.

(B)	 a possibilidade de solicitação, e não de requisição, por 
parte do membro da Defensoria Pública, de qualquer 
autoridade pública e de seus agentes ou de entidade 
privada, processos, exames, certidões, perícia, visto-
rias, diligências, documentos, informações e quaisquer 
esclarecimentos necessários ao exercício de suas atri-
buições, caracteriza-se como uma de suas prerrogativas 
legais.

(C)	 o membro da Defensoria Pública, nos crimes comuns, 
será processado e julgado, originariamente, pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado e, nos crimes de responsabili-
dade, pelo Superior Tribunal de Justiça.

(D)	 os mandados de segurança contra atos do Defensor 
Público-Geral do Estado e do Corregedor-Geral da  
Defensoria Pública serão processados e julgados, origi-
nariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça.
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60.	 No tocante às disposições relativas aos Juizados Especiais 
Criminais, é correto afirmar que

(A)	 na hipótese da aplicação das regras de conexão e conti-
nência, que impliquem em julgamento de crimes de me-
nor potencial ofensivo pelo Tribunal do Júri, é vedada a 
aplicação do instituto da transação penal nas hipóteses 
em que tal instituto seria cabível se a apuração fosse 
realizada perante o Juizado Especial Criminal.

(B)	 na hipótese de impossibilidade de citação pessoal do acu-
sado, este será citado por edital e, se mesmo assim não 
comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos, 
no Juizado Especial Criminal, o processo e o curso do 
prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produ-
ção antecipada das provas consideradas urgentes.

(C)	 a existência de condenação, pela prática de crime, à 
pena privativa de liberdade por sentença recorrível em 
desfavor do autor da infração de menor potencial ofen-
sivo em apuração no Juizado Especial Criminal, impede 
a proposta de transação penal por parte do representante 
do Ministério Público.

(D)	 da sentença proferida pelo juiz ao término do procedi-
mento sumaríssimo caberão embargos de declaração 
quando houver obscuridade, contradição, omissão ou 
dúvida, embargos estes que suspenderão o prazo para 
o recurso.

Direito Constitucional

61.	 I.  “Sinaliza, portanto, a aproximação, tão íntima quanto 
possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade 
social.”

II.  “(...) é uma especificação da interpretação sistemática, 
impondo ao intérprete o dever de harmonizar as tensões e 
contradições entre normas jurídicas.” 

(Luis Roberto Barroso. In: Curso de Direito Constitucional  
Contemporâneo, Saraiva, 2009)

Os trechos de doutrina transcritos dizem respeito ao tema 
dos princípios de interpretação constitucional.

Assinale a alternativa que contempla, correta e respectiva-
mente, esses dois princípios de hermenêutica sobre os quais 
trata o referido autor de direito constitucional.

(A)	 Da força normativa e da interpetação conforme a Cons-
tituição.

(B)	 Da efetividade e da unidade da Constituição.

(C)	 Da concordância prática e da presunção de constitucio-
nalidade.

(D)	 Da supremacia da Constituição e da força normativa da 
Constituição.

62.	 Considerando o direito constitucional brasileiro, bem como 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o con-
trole de constitucionalidade das leis e atos normativos, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 O controle preventivo pode ser exercido pelos Poderes 
Legislativo e Judiciário, mas não pelo Poder Executivo.

(B)	 O controle preventivo exercido, durante o processo de 
elaboração das espécies normativas, é feito pelos Pode-
res Legislativo e Executivo, mas não pode ser feito pelo  
Poder Judiciário.

(C)	 A Constituição Federal prevê hipótese de controle de 
constitucionalidade repressivo realizado pelo Poder  
Legislativo.

(D)	 Os atos do processo legislativo são imunes à apreciação 
do controle jurisdicional preventivo.

63.	 Considerando a doutrina pátria do direito constitucional, 
pode-se afirmar sobre o denominado bloco de constitucio-
nalidade brasileiro que

(A)	 é representado pelo “núcleo duro” da Constituição  
Federal brasileira, também conhecido como cláusulas 
pétreas, para as quais não se admite alteração por meio 
de emendas constitucionais.

(B)	 é constituído pela junção dos direitos e garantias funda-
mentais, bem como pelas cláusulas pétreas e por todos 
os tratados internacionais de que o Brasil faça parte.

(C)	 não é admitido no direito brasileiro em razão de já ado-
tarmos uma Constituição rígida, que é o único parâme-
tro de controle de constitucionalidade em nosso sistema.

(D)	 a Convenção sobre os direitos das pessoas com defi
ciência, aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 186/08,  
passou a integrar o nosso bloco de constitucionalidade.

64.	 Assinale a alternativa correta sobre o processo e julgamen-
to da ação direta de inconstitucionalidade e da ação decla-
ratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal.

(A)	 Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial.

(B)	 Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade, 
entre outros, a Mesa da Assembleia Legislativa ou a 
Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o  
Defensor Público-Geral.

(C)	 Depois de proposta a ação direta, havendo desistência, 
o Procurador-Geral da República deverá assumir o polo 
ativo da ação.

(D)	 A concessão da medida cautelar não torna aplicável  
a legislação anterior acaso existente, salvo expressa  
manifestação em sentido contrário.
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65.	 Tércio cometeu o crime de tráfico ilícito de entorpecentes e 
Romeu, o de racismo. Considerando o disposto na Constitui-
ção Federal, é correto afirmar que
(A)	 Tércio cometeu delito inafiançável e está sujeito à pena 

de reclusão e Romeu, um crime inafiançável e insusce-
tível de graça ou anistia.

(B)	 ambos cometeram crimes inafiançáveis e imprescritíveis.
(C)	 ambos cometeram crime hediondo, inafiançáveis e insus-

cetíveis de graça ou anistia.
(D)	 Tércio cometeu crime inafiançável e insuscetível de 

graça ou anistia e Romeu, um crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão.

66.	 Considerando o disposto na Constituição Federal acerca dos 
direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa que 
prevê direito(s) expressamente garantido(s) no texto consti-
tucional.
(A)	 A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 

serão comunicados imediatamente ao juiz competente e 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada, tendo o 
preso, ainda, direito de saber quem são os responsáveis 
por sua prisão.

(B)	 Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a prestação social 
alternativa ser, nos termos da lei, estendidas aos suces-
sores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido.

(C)	 A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado, garantindo-se a prisão especial aos portadores 
de diploma de curso superior.

(D)	 Nenhum estrangeiro será extraditado, salvo o naturali-
zado, em caso de crime comum, praticado antes da na-
turalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.

67.	 Tendo em vista o disposto na Carta Magna brasileira, as-
sinale a alternativa que contempla corretamente os direitos 
sociais garantidos aos trabalhadores.
(A)	 Participação nos lucros, ou resultados, vinculada à remu

neração, e, excepcionalmente, participação na gestão  
da empresa, conforme definido em lei; seguro contra aci-
dentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 
a indenização a que este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa.

(B)	 Duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro horas semanais, facultada  
a compensação de horários e a redução da jornada, me-
diante acordo ou convenção coletiva de trabalho; prote-
ção em face da automação, na forma da lei.

(C)	 Jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur-
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação  
coletiva; remuneração do serviço extraordinário supe-
rior, no mínimo, em sessenta por cento à do normal.

(D)	 Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa; salário-família pago em razão do 
dependente de todo trabalhador, nos termos da lei.

68.	 Sobre os direitos políticos, é correto afirmar que

(A)	 para concorrerem aos mesmos cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito.

(B)	 são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o ter-
ceiro grau ou por adoção, entre outros, do Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses ante-
riores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.

(C)	 é vedada à lei estabelecer outros casos de inelegibilida-
de não previstos na Constituição Federal.

(D)	 o mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diploma-
ção, instruída a ação com provas de abuso do poder eco-
nômico, corrupção ou fraude.

69.	 Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) receber e conhecer das reclamações contra mem-
bros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos  
Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuí
zo da competência disciplinar e correicional da instituição. 
Nesse diapasão, cabe afirmar que o CNMP pode impor as 
seguintes penalidades a um membro do Ministério Público:

(A)	 remoção ou perda da função.

(B)	 disponibilidade ou exoneração.

(C)	 remoção ou aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço.

(D)	 remoção ou demissão a bem do serviço público.

70.	 Recentemente, o Supremo Tribunal Federal apreciou ação 
direta de inconstitucionalidade ajuizada em face de disposi-
tivo de Lei Complementar do Estado de São Paulo, que tor-
nara obrigatória a celebração de convênio entre a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo e a Ordem dos Advogados 
do Brasil/SP, visando à prestação de assistência judiciária 
suplementar, em face da falta de estrutura da instituição.  
Ao julgar a referida ADI, o Excelso Pretório decidiu que o 
dispositivo legal questionado é

(A)	 inconstitucional, uma vez que a Constituição proíbe 
expressamente que a prestação de assistência judiciária 
gratuita seja feita por qualquer outro órgão que não seja 
a Defensoria, mesmo que por meio de convênios.

(B)	 inconstitucional, entendendo que a autonomia da Defen-
soria foi violada pela lei paulista, ao impor obrigatorie-
dade de a Defensoria Pública conveniar-se, em termos de 
exclusividade, com a OAB/SP.

(C)	 constitucional, já que a Constituição determina que o 
Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos e, por-
tanto, a lei em questão visa dar cumprimento ao manda-
mento constitucional.

(D)	 constitucional, entendendo que a lei paulista apenas 
ampliou o acesso dos necessitados ao Judiciário, exer-
cendo sua competência constitucional de ente federati-
vo e prestigiando a garantia dos jurisdicionados.
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Direito Administrativo

71.	 “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusi-
ve, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessora-
mento, para o exercício de cargo em comissão ou de confian-
ça ou, ainda, de função gratificada na administração públi-
ca direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos  
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendi-
do o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Consti-
tuição Federal”. Este é o teor da Súmula Vinculante n.° 13, 
do Supremo Tribunal Federal, editada com base no enten-
dimento de que não é necessária a edição de lei formal para 
que seja vedado o nepotismo, pois este decorre diretamente 
de princípios constitucionais, sobretudo do princípio da

(A)	 impessoalidade.

(B)	 eficiência.

(C)	 publicidade.

(D)	 moralidade.

72.	 Considerando a classificação dos órgãos públicos, pode-se 
afirmar que os órgãos autônomos são aqueles

(A)	 situados no alto da estrutura organizacional da Admi-
nistração Pública, logo abaixo dos órgãos independen-
tes e a estes subordinados; possuem ampla autonomia 
administrativa, financeira e técnica; exercem funções 
de direção, planejamento, supervisão e controle, obser-
vadas, no entanto, as diretrizes traçadas pelos órgãos 
independentes.

(B)	 que têm sua origem na Constituição, situando-se no  
ápice da pirâmide organizacional, sem subordinação 
hierárquica ou funcional; representam os poderes Legis
lativo, Executivo e Judiciário, efetuando as ações políti-
cas do governo.

(C)	 de direção, controle, decisão e comando, em assuntos 
da respectiva competência; não gozam de autonomia 
administrativa e financeira; possuem funções técnicas 
e de planejamento na área de suas correspondentes atri-
buições.

(D)	 com reduzido poder decisório e predominância de atri-
buições executivas, devendo cumprir decisões e execu-
tar serviços rotineiros, que atendem aos administrados; 
são dotados de um único centro de competências ou 
atribuições.

73.	 Leia as seguintes assertivas.

I.	Os servidores das empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista e fundações privadas regem-se pela legis-
lação trabalhista. Para as empresas públicas que exer-
cem atividade econômica, esse regime, no entanto, não 
é obrigatório.

II.	São servidores públicos, em sentido amplo, as pessoas 
físicas que prestam serviços ao Estado e às entidades 
da Administração indireta, com vínculo empregatício e  
mediante remuneração paga pelos cofres públicos.

III.	Qualquer que seja o regime jurídico adotado para seus 
servidores, algumas categorias se enquadrarão como 
servidores estatutários, ocupantes de cargos e sob regi
me estatutário estabelecido por leis próprias: trata-se 
dos membros da Magistratura, do Ministério Público, do 
Tribunal de Contas, da Advocacia Geral e da Defensoria 
Pública.

IV.	A Emenda Constitucional n.º 19/98, que deu nova reda-
ção ao inciso I do art. 37, estendeu o direito de acesso 
aos cargos, empregos e funções aos estrangeiros, na for-
ma da lei; entende-se que se trata de lei de competência 
privativa da União, o que, no entanto, não impede que o 
comando constitucional seja auto-aplicável.

São corretas apenas as afirmativas

(A)	 I e II.

(B)	 I e IV.

(C)	 II e III.

(D)	 II e IV.

74.	 Convalidação ou saneamento é o ato administrativo pelo 
qual é suprido o vício existente em um ato ilegal, com efei-
tos retroativos à data em que este foi praticado. Ainda sobre 
a convalidação, é correto afirmar que ela

(A)	 sempre é possível, não dependendo do tipo de vício que 
atinge o ato, que pode alcançar qualquer um dos cinco 
elementos do ato administrativo: sujeito, objeto, forma, 
motivo e finalidade.

(B)	 é ato discricionário, porque cabe à Administração, dian-
te do caso concreto, verificar o que atende melhor ao 
interesse público: a convalidação ou a decretação de 
nulidade do ato administrativo, quando os efeitos pro-
duzidos forem contrários ao interesse público.

(C)	 equipara-se à reforma do ato administrativo, pois ambas 
atingem o ato ilegal e são guiadas por razões de conve-
niência e oportunidade que, por sua vez, não podem ser 
objeto de análise pelo Poder Judiciário.

(D)	 não corrige o vício do ato, ela o mantém tal como foi 
praticado, o que somente é possível quando não causar 
prejuízo a terceiros, já que a estes é prevista a faculdade 
de recorrer ao Poder Judiciário.
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75.	 Assinale a alternativa que discorre corretamente sobre pode-
res e deveres da Administração.

(A)	 Embora a discricionariedade esteja presente na maior 
parte das medidas decorrentes do poder de polícia, nem 
sempre isso ocorre. Às vezes, a lei já estabelece que, 
diante de determinados requisitos, a Administração terá 
que adotar solução previamente estabelecida, sem qual-
quer possibilidade de opção. Nesse caso, o poder de  
polícia será vinculado.

(B)	 O poder normativo ou regulamentar é exercido pelo 
Chefe do Executivo quando este emite decretos que 
não podem contrariar a lei, nem criar direitos, impor 
obrigações, proibições, ou penalidades que não estejam 
previstos em lei. O controle sobre os atos normativos do 
Poder Executivo é de legalidade, sendo sempre realiza-
do no âmbito do Poder Judiciário.

(C)	 O poder disciplinar é vinculado, assim a Administração 
não tem liberdade de escolha entre punir e não punir, 
pois, tendo conhecimento de falta praticada por servi-
dor, tem necessariamente que instaurar o procedimento 
adequado para sua apuração e, se for o caso, aplicar a 
pena cabível. Não o fazendo, no entanto, não incide em 
crime de condescendência criminosa.

(D)	 Decorre do poder disciplinar a prerrogativa de editar 
atos normativos (resoluções, portarias, instruções), com 
o objetivo de ordenar a atuação dos órgãos subordi-
nados, sendo decorrente da relação hierárquica, tendo 
efeitos internos e externos à Administração Pública.

76.	 Assinale a alternativa que trata corretamente de bens públicos.

(A)	 São características dos bens públicos a inalienabili
dade e, como decorrência desta, a imprescritibilidade, 
a impenhorabilidade e a impossibilidade de oneração.

(B)	 Os bens de uso especial possuem uma função patrimo-
nial ou financeira, porque se destinam a assegurar ren-
das ao Estado, em oposição aos demais bens públicos, 
que são afetados a uma destinação de interesse geral.

(C)	 O Supremo Tribunal Federal consagra o entendimen-
to de que, desde a vigência do Código Civil, os bens 
dominicais, como os demais bens públicos, podem ser 
adquiridos por usucapião.

(D)	 O regime jurídico dos bens de uso comum difere daque-
le aplicável aos bens de uso especial, pois somente os 
primeiros estão destinados a fins públicos.

77.	 Considerando os contratos administrativos, não no sentido 
amplo empregado na Lei n.º 8.666, mas no sentido próprio e 
restrito, que abrange apenas aqueles acordos de que a Admi-
nistração é parte, sob regime jurídico publicístico, derroga-
tório e exorbitante do direito comum, podem ser apontadas 
as seguintes características:

(A)	 presença da Administração Pública como particular, 
imutabilidade, obediência à forma prescrita em lei.

(B)	 presença da Administração Pública como poder público, 
finalidade pública, natureza de contrato de adesão.

(C)	 procedimento legal, natureza intuitu personae, ausência 
de cláusulas exorbitantes.

(D)	 imutabilidade, natureza intuitu personae, forma não 
prescrita em lei.

78.	 A omissão na prestação do serviço tem levado à aplicação 
da teoria da culpa do serviço público, por uma culpa anô-
nima, não individualizada, e por um dano que decorreu da 
omissão do poder público. Assinale a alternativa que traduz 
uma hipótese de culpa do serviço, que gera responsabilidade 
civil do Estado.

(A)	 Danos causados pela aplicação, por parte do Poder  
Executivo, de norma declarada inconstitucional.

(B)	 Danos causados, em parte, pela própria vítima, que  
dirigia em alta velocidade em via pública com irregula-
ridades na pavimentação.

(C)	 Danos causados por enchentes, demonstrando-se que os 
serviços de limpeza dos rios ou dos bueiros teriam sido 
suficientes para impedir a enchente.

(D)	 Danos causados por multidão ou por delinquentes, 
demonstrando-se a ocorrência do fato e do resultado 
danoso.
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79.	 O art. 1.º da Lei n.º 8.429/92, conhecida como Lei de Impro-
bidade Administrativa, prevê que são atos de improbidade 
aqueles praticados por qualquer agente público, servidor ou 
não, contra a administração direta, indireta ou fundacional 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorpo-
rada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual. Nos 
termos da referida lei, assinale a alternativa que descreve 
condutas que constituem ato de improbidade administrativa 
que importa em enriquecimento ilícito.

(A)	 Frustrar a licitude de processo licitatório ou dispen
sá-lo indevidamente; ordenar ou permitir a realização 
de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 
liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a 
sua aplicação irregular.

(B)	 Utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máqui-
nas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de 
propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1.º da Lei n.º 8.429/92, bem como 
o trabalho de servidores públicos, empregados ou ter-
ceiros contratados por essas entidades.

(C)	 Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço 
de mercadoria, bem ou serviço.

(D)	 Praticar ato visando ao fim proibido em lei ou regula-
mento ou diverso daquele previsto na regra de compe-
tência; retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício; deixar de prestar contas quando esteja 
obrigado a fazê-lo.

80.	 O Poder Legislativo exerce o controle parlamentar sobre os 
atos da Administração Pública, contando com vários instru-
mentos para desempenhar tal atividade de controle externo 
ou heterocontrole. São instrumentos de controle à disposi-
ção do Legislativo:

(A)	 direito de petição, pedido de informação, pedido de  
reconsideração.

(B)	 comissão parlamentar de inquérito, pedido de informa-
ção, convocação de autoridades.

(C)	 comissão parlamentar de inquérito, reclamação admi-
nistrativa, convocação de autoridades.

(D)	 direito de petição, reclamação administrativa, pedido de 
reconsideração.

Princípios, Atribuições e Organização da DP

81.	 Conforme dispõe, expressamente, a Lei Complementar  
Federal n.º 80/94, são todos princípios institucionais da  
Defensoria Pública:

(A)	 a unidade, a inamovibilidade dos seus membros e a 
descentralização.

(B)	 a inamovibilidade dos seus membros, a vitaliciedade e 
a independência funcional.

(C)	 a indivisibilidade, a inamovibilidade dos seus membros 
e a descentralização.

(D)	 a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

82.	 Considerando o disposto na Lei Complementar Federal  
n.º 80/94, sobre as Normas Gerais para a Organização da  
Defensoria Pública dos Estados, assinale a alternativa correta.

(A)	 A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta 
orçamentária atendendo aos seus princípios, às diretri-
zes e aos limites definidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias, encaminhando-a diretamente à Mesa da Assem-
bleia Legislativa do Estado.

(B)	 A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defen-
sor Público-Geral, nomeado pelo Governador do Esta-
do, dentre membros estáveis da Carreira e maiores de 
35 (trinta e cinco) anos de idade, escolhidos em lista trí-
plice formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e 
obrigatório de seus membros, para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução.

(C)	 A composição do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado deve incluir, obrigatoriamente, o 
Defensor Público-Geral, o Corregedor-Geral e o Ouvi
dor-Geral, como membros natos, e, em sua maioria, 
representantes da Carreira, eleitos pelo voto direto,  
facultativo e secreto de seus membros.

(D)	 A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Ge-
ral indicado dentre os integrantes da classe mais eleva-
da da Carreira, em lista tríplice formada pelo Defensor 
Público-Geral, e nomeado pelo Conselho Superior para 
mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.

83.	 Assinale a alternativa que está de acordo com o texto expres-
so do Estatuto da Carreira da Defensoria Pública do Estado 
do Mato Grosso do Sul.

(A)	 O Defensor Público em estágio probatório não poderá  
afastar-se de suas funções, exceto no caso de férias,  
licenças, participação em cursos ou seminários de aper-
feiçoamento e estudos, no país ou no exterior, de dura-
ção máxima de dois anos e para exercício de mandato 
de presidente de entidade de classe.

(B)	 Os membros da Defensoria Pública não poderão ser 
apenados com remoção compulsória.

(C)	 É uma prerrogativa dos defensores públicos ingressar e 
transitar livremente nas salas de sessões dos tribunais, 
mesmo além dos limites que separam a parte reservada 
aos magistrados.

(D)	 O membro da Defensoria Pública não poderá permane-
cer em licença da mesma espécie por período superior a 
vinte e quatro meses, ainda que para exercício de man-
dato eletivo.
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84.	 Considerando o disposto na Lei n.º 1.060/50, assinale a alter-
nativa correta a respeito da assistência judiciária gratuita.

(A)	 A assistência judiciária compreende, por exemplo, as 
seguintes isenções: das taxas judiciárias e dos selos; 
dos emolumentos e custas devidos aos Juízes, órgãos 
do Ministério Público e serventuários da justiça; e dos 
depósitos previstos em lei para interposição de recurso.

(B)	 Gozarão dos benefícios da assistência judiciária ofe-
recida pelo poder público os nacionais ou estrangeiros 
residentes no país ou não, que necessitarem recorrer à 
Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.

(C)	 Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afir-
mar essa condição nos termos da lei, sob pena de paga-
mento até o quíntuplo das respectivas custas judiciais 
do processo.

(D)	 A impugnação do direito à assistência judiciária suspen-
de o curso do processo e será feita em autos apartados.

85.	 Em determinada ação judicial, na qual atuava um defensor 
público representando um assistido como autor, que postula-
va o fornecimento de medicamentos em face do Município, 
sobreveio decisão do Poder Judiciário do Mato Grosso do 
Sul que julgou procedente o pleito, mas deixou de conde-
nar o réu no pagamento de honorários advocatícios sobre 
o fundamento de que a parte vencedora foi assistida pela 
Defensoria Pública. Nessa situação, pode-se afirmar que a 
referida decisão

(A)	 está de acordo com a lei, uma vez que a parte assistida 
pela Defensoria não teve gastos com advogado e, por-
tanto, não tem direito ao ressarcimento de honorários.

(B)	 é equivocada, pois são devidos honorários advocatícios 
neste caso e estes devem ser carreados ao Estado que, 
oportunamente, fará o rateio da verba honorária acumu-
lada, mensalmente, aos defensores públicos do Estado.

(C)	 foi proferida em violação aos direitos da Defensoria, 
uma vez que a parte vencida deve arcar com os hono-
rários da parte vencedora assistida pela Defensoria, que 
será, oportunamente, destinada ao FUNADEP.

(D)	 foi proferida em sintonia com a legislação aplicável à 
espécie, posto que, nesse caso, a parte vencida é um 
ente federativo e, portanto, em virtude do instituto pro-
cessual da confusão, não cabe à Defensoria Pública exi-
gir honorários do poder público.

Direito da Criança e do Adolescente

86.	 São vários os princípios extraídos tanto da Constituição 
Federal quanto do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Dentre eles se destaca o da garantia prioritária, que pode 
ser definido como

(A)	 a prioridade de atendimento da criança e do adolescente 
em todos os serviços prestados pelo Estado.

(B)	 o direito de uma boa formação familiar, social, comuni-
tária, enfim, uma formação baseada no relacionamento 
mútuo.

(C)	 o direito da criança e do adolescente de ser atendido 
em todas as suas necessidades básicas e aquelas de  
extrema importância para sua formação no aspecto pes
soal e no aspecto profissional.

(D)	 a obrigação do Estado de garantir à criança e ao adoles-
cente ensino fundamental, obrigatório e gratuito, além 
de outras demandas necessárias para seu correto desen-
volvimento a fim de se tornar um cidadão.

87.	 Buscando assistência à saúde, avó pretende declarar seu neto 
como dependente, colocando-o sob sua guarda, embora ele 
resida com seus pais, que continuam sendo seus responsá-
veis. Diante desse fato, assinale a alternativa correta.

(A)	 Neste caso, é possível a guarda sem qualquer outra jus-
tificativa, para colocá-lo na condição de dependente, 
apenas para fins previdenciários.

(B)	 Haverá a possibilidade de colocá-lo na condição de 
dependente se houver autorização expressa dos pais, 
abrindo mão de parte do poder familiar.

(C)	 A conveniência de garantir benefício previdenciário 
não caracteriza a situação excepcional que justifique o 
deferimento da guarda à avó.

(D)	 A guarda deve levar em conta sempre o melhor interes-
se da criança ou do adolescente. Desse modo, é possível 
a pretensão da avó para fins previdenciários.
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88.	 Adolescente, que praticou ato infracional equiparado a roubo 
qualificado, confessou ser o autor do ato. Houve desistência 
da produção de outras provas por parte do Ministério Público, 
encerrando-se a instrução criminal, sem atender ao pedido da 
defesa de realização de audiência de continuação. Foi julga-
da procedente a representação ministerial, com a aplicação 
da pena máxima, com fundamento na confissão de autoria.  
Em razão desse fato, foi apresentado recurso. Assinale a alter
nativa que representa a motivação correta para a reforma ou 
manutenção da decisão pelo Tribunal de Justiça.

(A)	 No procedimento para aplicação de medida socioedu-
cativa, é nula a desistência de outras provas em face da 
confissão do adolescente.

(B)	 Nos procedimentos fundamentados no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, não se admite confissão, razão pela 
qual houve cerceamento de defesa.

(C)	 A confissão espontânea comprova a autoria e a materia-
lidade do ato infracional e, desde que realizada perante 
a autoridade judicial, é válida, mantendo-se a pena.

(D)	 A confissão espontânea é circunstância que deveria ter 
sido apreciada como determinante de redução de pena, 
mantendo-se a condenação.

89.	 Ocorrendo o falecimento do adotante, no curso do processo 
de adoção, antes de prolatada a sentença,

(A)	 será necessário o consentimento do adotando para fina
lizar o procedimento, ainda que menor de doze anos.

(B)	 é possível deferir a adoção, pois o falecimento do ado-
tante autoriza, por si só, a dispensa da realização do  
estágio de convivência.

(C)	 como o falecimento não autoriza a dispensa da realiza-
ção do estágio de convivência, não será possível conce-
der a adoção em qualquer hipótese.

(D)	 a adoção poderá ser deferida ao adotante que, após 
inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento.

90.	 Quanto às medidas de proteção previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A)	 Deverão ser aplicadas isoladamente, admitindo-se 
substituição a qualquer tempo.

(B)	 Deverão ser aplicadas cumulativamente, não se admi-
tindo, nesse caso, substituição.

(C)	 Quando aplicadas, não admitem substituição, salvo em 
caso de recurso que modifique a pertinência da troca.

(D)	 Poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo.

Direitos Humanos

91.	 Dentre os direitos assegurados às pessoas deficientes, de 
acordo com a Declaração de Direitos de Pessoas Deficien-
tes (Resolução da ONU, de 9 de dezembro de 1975), §6º, 
encontram-se:

(A)	 tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-
-se aparelhos protéticos e ortópteros, reabilitação médi-
ca e social, lazer.

(B)	 tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-
-se aparelhos protéticos e ortópteros, reabilitação médi-
ca e social, serviços de colocação.

(C)	 tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-
-se aparelhos protéticos e ortópteros, tratamento dentá-
rio, reabilitação médica e social.

(D)	 tratamento médico, psicológico e funcional, incluin-
do-se aparelhos protéticos e ortópteros, treinamento 
esportivo, aconselhamento.

92.	 A primeira Constituição brasileira a conter declaração de  
direitos humanos foi a de

(A)	 1891.

(B)	 1891, com a redação dada pela Revisão Constitucional 
de 1926.

(C)	 1824.

(D)	 1934.

93.	 No que se refere ao asilo diplomático, é correto afirmar que 
ele

(A)	 impede a extradição, sempre.

(B)	 não impede a extradição, sempre.

(C)	 não impede a extradição, se presentes os princípios para 
o seu deferimento.

(D)	 impede a extradição, o que não ocorre com o asilo 
político.

94.	 Na Convenção Relativa aos Direitos da Criança (1989), no 
art. 37, consta que os Estados Membros assegurarão que

(A)	 não será imposta a pena de morte, nem a prisão perpé-
tua, sem possibilidade de livramento, por delitos come-
tidos por menores de dezoito anos de idade.

(B)	 não será imposta a pena de morte, nem a prisão perpé-
tua, sem possibilidade de livramento, por delitos come-
tidos por menores de dezesseis anos de idade.

(C)	 não será imposta a pena de morte, nem a prisão perpé-
tua, sem possibilidade de livramento, por delitos come-
tidos por menores de quatorze anos de idade.

(D)	 não será imposta a pena de morte, nem a prisão perpé-
tua, sem possibilidade de livramento, por delitos come-
tidos por menores de treze anos de idade.
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95.	 Fazem parte do Sistema Interamericano de Direitos Hu-
manos:

(A)	 a Convenção Americana de Direitos Humanos (1969); 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos (1978);  
a Declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1992).

(B)	 a Convenção Americana de Direitos Humanos (1969); 
o protocolo Adicional à Convenção Americana de  
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1988); a Declaração sobre o Direito 
ao Desenvolvimento (1986).

(C)	 o Protocolo Adicional à Convenção Americana de  
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1988); a Convenção para Prevenir 
e Punir os Atos de Terrorismo Configurados em Deli-
tos Contra as Pessoas e a Extorsão Conexa quando eles 
tiverem Transcendência Internacional (1971); a Decla-
ração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992).

(D)	 o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Di-
reitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1988); a Convenção para Prevenir 
e Punir os Atos de Terrorismo Configurados em Delitos 
Contra as Pessoas e a Extorsão Conexa quando eles ti-
verem Transcendência Internacional (1971); a Conven-
ção Interamericana contra a Corrupção (1996).

Direitos Difusos e Coletivos

96.	 Segundo a Lei Federal n.º 7.347/1985, no que tange ao pro-
cesso civil “coletivo”, é correto afirmar que, havendo con-
comitância de ação civil pública, versando sobre interesses 
difusos e ação individual,

(A)	 esta deverá ser suspensa, diante da litispendência, tra-
mitando somente a ação coletiva, cuja sentença terá 
efeito erga omnes.

(B)	 as ações coletivas, com identidades de pedidos, deverão 
ser remetidas ao juízo prevento para decisão uniforme 
e erga omnes.

(C)	 com identidade de causa de pedir remota, poderá ser  
requerido pelo autor da ação individual, no prazo legal, a 
sua suspensão. E, no caso de a ação coletiva ser julgada 
improcedente, a ação individual poderá retomar seu curso.

(D)	 em razão da existência de litispendência entre elas, 
o autor da ação individual, para não ser declarada a  
extinção desta, deverá solicitar, a qualquer tempo, a 
suspensão de seu curso, integrando o polo ativo da ação 
coletiva, como assistente.

97.	 Firmado, extrajudicialmente, compromisso ou termo de 
ajustamento de conduta pela Defensoria Pública, em favor 
dos portadores de doença pulmonar obstrutiva crônica para 
a dispensação pelo Estado, gestor, como os demais entes  
federados, do Sistema Único de Saúde, de medicamento 
com comprovada evidência científica de eficácia no trata-
mento da doença, é correto afirmar que

(A)	 por se tratar de título executivo extrajudicial, impõe a 
assinatura de testemunhas instrumentárias.

(B)	 o Estado não poderá ser mais demandado pelos demais 
legitimados ativos em juízo sobre casos envolvendo 
portadores dessa doença, pois referido instrumento  
jurídico constitui limite máximo de responsabilidade 
exigível.

(C)	 para ser eficaz, o referido termo de ajustamento de con-
duta necessita de homologação judicial.

(D)	 referido termo de ajustamento de conduta é título exe-
cutivo eficaz desde o momento em que foi tomado e 
permitirá, ainda, quando ocorrer mora, a execução da 
parte em que cominar eventual sanção pecuniária.

98.	 Em consonância com o Estatuto da Cidade (Lei Federal  
n.º 10.257/01),

(A)	 o direito de superfície, que abrange o direito de utilizar 
o solo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, é concedi-
do pelo proprietário ao superficiário a título oneroso ou 
gratuito, mediante contrato por prazo certo.

(B)	 os instrumentos para garantir a gestão democrática da 
cidade são os debates, audiências públicas, a iniciativa 
popular de projeto de lei e a prevenção.

(C)	 dentre as diretrizes gerais da política urbana encontram-
-se a simplificação da legislação de parcelamento, uso 
e ocupação do solo e das normas edilícias com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos 
lotes e unidades habitacionais.

(D)	 o objetivo da política urbana é a isonomia de condições 
para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de 
urbanização, atendido o interesse social.

99.	 De acordo com a Lei Federal n.º 7.347/1985, o inquérito  
civil público

(A)	 é facultativo e de titularidade exclusiva do Ministério 
Público.

(B)	 é obrigatório quando se tratar de ação por violação a 
qualquer direito envolvendo etnias hipossuficientes.

(C)	 pode ser utilizado por quaisquer dos legitimados ativos, 
desde que inexistentes provas consistentes para ingres-
so imediato com a ação civil pública.

(D)	 poderá ser instaurado por qualquer dos legitimados ati-
vos, sendo obrigatória a sua condução pelo Ministério 
Público.
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100.	 Em decorrência das decisões finais, das quais não caibam 
mais recursos, nas ações meta-individuais ou também  
denominadas coletivas em sentido amplo, pode-se dizer que

(A)	 em se tratando de interesses difusos, haverá coisa 
julgada material com efeito ultra partes no caso de 
procedência do pedido.

(B)	 naquelas que versem sobre hipóteses de interesses 
difusos ou coletivos e concluam pela improcedência 
do pedido por insuficiência de provas, não ocorrerá a 
coisa julgada material.

(C)	 em se tratando de interesses coletivos, haverá coisa jul-
gada com efeito erga omnes no caso de procedência do 
pedido por motivo diverso da insuficiência de provas.

(D)	 em se tratando de interesses individuais homogêneos, 
no caso de procedência do pedido, haverá coisa julgada 
com efeito ultra partes e, em caso de sua improcedên-
cia, os interessados que tiverem intervindo no processo 
como litisconsortes poderão propor ação de indenização 
a título individual.


